
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2130628 - SP (2024/0091061-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FERNANDO HUMBERTO PAROLO CARAVITA -

SP153266
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : RAFAEL RODRIGUES MACHADO
ADVOGADO : CAIQUE VINICIUS CASTRO SOUZA - SP403110

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS
PERICIAIS ADIANTADOS PELO INSS.
SUCUMBÊNCIA DE BENEFICIÁRIO DE
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.
RESPONSABILIDADE DO ENTE FEDERADO.
RESTITUIÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS.
POSSIBILIDADE. TEMA N. 1.044/STJ.

Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na1. 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

 Desnecessidade de ajuizamento de ação autônoma pelo2.
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) contra ente
federativo para o ressarcimento dos honorários periciais
adiantados pela autarquia em processo cujo autor, beneficiário
da gratuidade de justiça, teve o pedido julgado improcedente.
Precedentes. 

 Agravo interno não provido.3.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por unanimidade, negar provimento ao18/03/20 24/03/20
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, .27 de março de 2025

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2130628 - SP (2024/0091061-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FERNANDO HUMBERTO PAROLO CARAVITA - SP153266
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : RAFAEL RODRIGUES MACHADO
ADVOGADO : CAIQUE VINICIUS CASTRO SOUZA - SP403110
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
PERICIAIS ADIANTADOS PELO INSS. 
SUCUMBÊNCIA DE BENEFICIÁRIO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. RESPONSABILIDADE DO 
ENTE FEDERADO. RESTITUIÇÃO NOS PRÓPRIOS 
AUTOS. POSSIBILIDADE. TEMA N. 1.044/STJ. 
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Desnecessidade de ajuizamento de ação autônoma pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) contra ente 
federativo para o ressarcimento dos honorários periciais 
adiantados pela autarquia em processo cujo autor, beneficiário 
da gratuidade de justiça, teve o pedido julgado improcedente. 
Precedentes.  
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Trata-se de agravo interno interposto contra decisão, assim ementada 

(fl. 337):
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO ACIDENTÁRIA. PARTE AUTORA BENEFICIÁRIA DE 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. SUCUMBÊNCIA. CUSTEIO DE 
HONORÁRIOS PERICIAIS, ADIANTADOS PELO INSS. ART. 8º, 
§2º, DA LEI 8.620/93. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. 
EXECUÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. POSSIBILIDADE. TEMA 
1.044. RECURSO PROVIDO.

O agravante sustenta ser hipótese de reconsideração da decisão 

monocrática, a fim de negar-se provimento ao recurso especial, tendo em 

vista que cabe ao INSS buscar a restituição dos honorários periciais em 

ação autônoma.

Em suma, aduz que o acórdão estadual está em conformidade com 

o Tema 1.044/STJ, de modo que "não há como se determinar que a 

restituição do pagamento do valor seja realizada nos próprios autos do 

processo originário, em cumprimento de sentença, uma vez que o ente 

público estadual não integrou o processo de conhecimento, nem faz 

parte do título judicial" (fl. e-STJ, 352).

Sem impugnação.

É o relatório.
 

VOTO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator)

: Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 

exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, 

tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não 

se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, é de se reiterar que, ao apreciar o Tema 1.044, a 
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Primeira Seção desta Corte ratificou o entendimento de que "cabe ao 

Ente Federativo respectivo, o pagamento, em definitivo, de despesa de 

honorários periciais adiantados pela autarquia, em ação de acidente do 

trabalho na qual o autor, sucumbente, é beneficiário da gratuidade de 

justiça, sob a forma de isenção de ônus sucumbenciais, prevista no art. 

129, parágrafo único, da Lei 8.213/1991" (REsp n. 1.823.402/PR e REsp 

n. 1.824.823/PR, Primeira Seção, Rel. Min. Assusete Magalhães, 

julgados em 21/10/2021, DJe de 25/10/2021). 

Ademais, o Colegiado expressamente elucidou que:
(i) a responsabilidade do Estado ou do Distrito Federal, conforme o 
caso, decorre da sucumbência da parte beneficiária da gratuidade 
da justiça - e não da sucumbência desses entes -, sendo desnecessária, 
assim, a sua participação direta na ação acidentária, para assegurar 
futura responsabilização;
(ii) assegurar a participação desses entes estatais em todas as ações 
em que fosse concedida a gratuidade da justiça inviabilizaria, de 
fato, a prestação jurisdicional, em milhares de feitos nessa situação, 
com flagrantes prejuízos à celeridade e à efetividade do processo, 
garantidas constitucionalmente, em especial em demandas movidas 
por hipossuficientes, como no caso; e
(iii) o julgamento de recurso firmado sob o rito do art. 1.036 e 
seguintes do CPC/2015 projeta efeitos vinculantes até mesmo para 
outros litigantes que não são parte no presente feito, de acordo com 
os arts. 1.030, I, "a", "b", e II, e 1.040, I, II, III, do CPC/2015. 
(Grifei). 

Justamente pelos fundamentos supra é que não há como impedir a 

cobrança da restituição da verba adiantada a título de honorários 

periciais nos próprios autos, sob pena de afronta ao comando dos arts. 

515, I, e 927, III, do CPC/2015.

Desse modo, não procedem os argumentos no sentido de que 

descabida a cobrança nos próprios autos uma vez que "não integrou o 

processo de conhecimento, nem faz parte do título judicial".

Ilustrativamente:
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. 
HONORÁRIOS PERICIAIS ADIANTADOS PELO INSS. DESPESA 
A CARGO DO ESTADO NOS CASOS EM QUE SUCUMBENTE A 
PARTE AUTORA BENEFICIÁRIA DA ISENÇÃO DE ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. TEMA 1.044/STJ. RECURSO ESPECIAL 
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PROVIDO. ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
I - Na origem, trata-se de ação acidentária proposta por particular contra 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, alegando, em síntese, que 
sofreu acidente típico em 15 de junho de 2007, o que lhe deixou sequela, 
estando com sua capacidade laboral diminuída, razão pela qual requer 
concessão de auxílio-acidente, com termo inicial em 14/1/2017. Na 
sentença, o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a quo, a 
sentença foi mantida II - A Primeira Seção do STJ, no julgamento do 
REsp 1.823.402/PR, Tema 1.044/STJ, submetido ao regime de recursos 
repetitivos, sob a relatoria da Ministra Assusete Magalhães, firmou 
entendimento no sentido de que, nas ações de acidente do trabalho, os 
honorários periciais adiantados pelo INSS constituirão despesa a cargo 
do Estado, nos casos em que sucumbente a parte autora, beneficiária da 
isenção de ônus sucumbenciais, prevista no parágrafo único do art. 129 
da Lei n. 8.213/1991. 
III - No julgamento dos embargos declaratórios do supramencionado 
precedente qualificado, a Primeira Seção registrou que: não há violação 
do contraditório e da ampla defesa quando o Estado é chamado à 
responsabilidade ao pagamento dos honorários periciais, haja vista que o 
seu dever constitucional em garantir o amplo acesso ao judiciário 
abrange incumbência de conferir todas as condições necessárias à 
efetividade processual ao beneficiário da justiça gratuita; bem como que 
assegurar a participação do ente estatal em todas as ações em que fosse 
concedida a gratuidade da justiça inviabilizaria a prestação jurisdicional, 
em especial em demandas movidas por hipossuficientes. Nesse sentido: 
EDcl no REsp n. 1.823.402/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Primeira Seção, julgado em 24/2/2022, DJe de 15/3/2022. 
IV - Assim, conforme a jurisprudência da Segunda Turma desta 
Corte é desnecessário o ajuizamento de ação autônoma pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) contra ente federativo 
para o ressarcimento dos honorários periciais adiantados pela 
autarquia em processo cujo autor, beneficiário da gratuidade de 
justiça, teve o pedido julgado improcedente. Nesse sentido: REsp n. 
2.126.628/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, 
julgado em 23/4/2024, DJe de 26/4/2024. 
V - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial do 
INSS para determinar que cabe ao Estado de São Paulo o 
pagamento dos honorários periciais adiantados pelo INSS, 
ressaltando-se não haver óbice para que a liquidação e execução 
seja procedida nos próprios autos. 
VI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.138.637/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
18/9/2024.) (Grifei). 

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO ACIDENTÁRIA. 
HONORÁRIOS PERICIAIS ADIANTADOS PELO INSS. 
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SUCUMBÊNCIA DE BENEFICIÁRIO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. RESPONSABILIDADE DO ENTE 
FEDERADO. RESTITUIÇÃO NOS PRÓPRIOS AUTOS. 
POSSIBILIDADE. TEMA N. 1.044/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos Especiais 
n. 1.823.402/PR e 1.824.823/PR, sob o rito dos recursos repetitivos 
(Tema n. 1.044/STJ), firmou o entendimento no sentido de que, nas 
ações de acidente do trabalho, os honorários periciais, adiantados pelo 
INSS, constituirão despesa a cargo do Estado, nos casos em que a parte 
autora sucumbente for beneficiária da isenção de ônus sucumbenciais, 
prevista no parágrafo único do art. 129 da Lei 8.213/91. 
2. Na ocasião, também ficou assentado que "a responsabilidade do 
Estado ou do Distrito Federal, no caso, decorre da sucumbência da 
parte beneficiária da gratuidade da justiça - e não da sucumbência 
desses entes -, sendo desnecessária, assim, a sua participação direta 
na ação acidentária, para assegurar futura responsabilização". 
3. Na espécie, o Tribunal a quo destoou da jurisprudência desta 
Corte, pois, ao manter a sentença de improcedência de demanda 
acidentária, decidiu que eventual ressarcimento dos honorários 
periciais adiantados pela autarquia previdenciária deve ser 
postulado em ação autônoma, à consideração de que o Estado de 
São Paulo não integrou a relação processual. 
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.139.055/SP, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, DJe de 23/10/2024.) 
(Grifei). 

Dessa forma, não se sustenta o argumento utilizado pelo agravante 

no sentido da impossibilidade de cumprimento do julgado nos próprios 

autos, porquanto, no Tema 889 deste STJ, restou consignado que: "A 

sentença, qualquer que seja sua natureza, de procedência ou 

improcedência do pedido, constitui título executivo judicial, desde que 

estabeleça obrigação de pagar quantia, de fazer, não fazer ou entregar 

coisa, admitida sua prévia liquidação e execução nos próprios autos"

No mesmo sentido: REsp 2.160.417/SP, Rel. Min. Benedito 

Gonçalves, DJe de 15/08/2024, REsp 2.158.433/SP, Rel. Min. Teodoro 

Silva Santos, DJe de 15/8/2024, REsp 2.108.330/SP, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, DJe de 23/11/2023 e REsp 2.109.836/SP, Relª Minª 

Regina Helena Costa, DJe de 21/11/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.130.628 / SP
Número Registro: 2024/0091061-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10008058220228260189 21383408420238260000

Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : RAFAEL RODRIGUES MACHADO
ADVOGADO : CAIQUE VINICIUS CASTRO SOUZA - SP403110
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FERNANDO HUMBERTO PAROLO CARAVITA - SP153266

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-
ACIDENTE (ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : FERNANDO HUMBERTO PAROLO CARAVITA - SP153266
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
INTERES. : RAFAEL RODRIGUES MACHADO
ADVOGADO : CAIQUE VINICIUS CASTRO SOUZA - SP403110

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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